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INIII DUÇAO

Ipr tação do ensino de 2.° Grau pode refletir diferentes
"" ,promover o levantamento de questões político-pedagó-

t 11,1 no que se refere à sua implantação, quanto a seu
'I 11111 un nto. Há que se perguntar: qual a sua finalidade, quais

I t, xplícltes e ocultas para a reestruturação e redirecio-
'li 11111 do Ensino Médio, articulados pela Lei 5692/71? Sabe-

111I. 1I momento atual, quando já alterado pela Lei 7044/82,
, I' ilrou a obrigatoriedade do profissionalizante, não chegou

d, tinir, claramente, a assumir uma identidade própria que
1111 , , • a promoção da igualdade de aquisição do saber pela

II "li I I, tanto das camadas abastadas, quanto daqueles orl-
1/1" ti camadas menos favorecídas. sócio-economicamen-

po fvel até que tenha acentuado, com seu perfil indefi-
111 I desigualdades sociais, na medida em que os alunos

I 11,1 I m sócio-econômica maís elevada continuam freqüen-
11,,111 escolas de 2.° Grau de melhor nível de ensino e, os
I '" 1I , as de inferior qualidade ou até nem a essas tendo

I) Assim, enquanto os primeiros se tornam aptos para
I li ilbular. preparando-se, também em alguns casos, para o
II ,llIlho. os outros ou não chegam ao 2.° Grau ou, quando
I ,'" ncam, não concluem ou, se isto ocorre, saem duplamen-

d, preparados para uma profissão de nível médio e para
I 111 Ir so na Universidade.
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.o obj~tivo desse estudo, que faz parte de uma pesqul •
n~CI?~i::Il, e conhecer e descrever, através de um continuum
hlstonc_o, que se. estende de 1972 a 1981, as principais tran
formações ocorridas no ensino de 2.° Grau em Pernambu o
em suas diversas modalidades. Estes dados darão uma vis (;
ampla. d? mesmo .. podendo-se então verificar as alteraç
cuantitativas ocorridas nas redes pública e privada.

Para alcançar tal objetivo, tomou-se o Universo das
colas de Pernambuco buscando-se informações referentes

a. movime~to escolar: matrícula inicial e final. evas
transferencia, aprovação-reprovação, conclusão;

b. composição das turmas;
c. rnodall+ades de ensino; cursos de 2.° ciclo e habillt

ções do grau;
d. corpo docente: número e qualificacão;
e. expansão quantitativa das redes pública e particular.

No aue se refere à coleta de dados. esta foi desenvolvI ri
m;. clr'ade do Rer.ifA, mais pC::I')"'f'ifir::\lT1ente na Secretaria ri
Fducacão de Pernambuco (SE-PE), observando-se a seguint
sistemática:

136

a. o levantamento foi precedido de um exame geral d
todos os documentos oficiais, com estatísticas educa
cionais do Estado de Pernambuco, que se encontravam
disponíveis. Definiu-se, então, a pertlr daí. aue se farl
a coleta somente nos documentos existentes na S
cretaria de Educação, provenientes de formulários d
Fundação IBGE (FIBGE) preenchidos anualmente pel
totalidade das Escolas. A razão desta opção deveu-s
ao fato de serem estes os únicos documentos que apre-
sentavam dados agregados por município;

b. uma vez tomada a decisão referida acima, iniciou-s
uma análise mais detalhada dos citados documentos
Verificou-se, ao longo dos anos considerados, que a
sistemática de coleta elaborada pela FIBGE, bem como
o tratamento de algumas variáveis, haviam sofrido mo-
dificações e/ou supressões. o que provocou a necessi-
dade de se eliminar do estudo alguns dados anterior-
mente previstos;

c. a partir do conhecimento de todos os documentos. a
equipe elaborou os instrumentos, as fichas de coleta.
Nelas foram armazenadas todas as informações forne-

Educação em Debate, Fort. 14 (2): [ul /dez 1987

I lei. r> los referidos documentos e que continham as
1.1 licas escolares dos municípios do Estado de Per-

II ,,"hIlCO;
pllll I d u-se à coleta, obedecendo-se à divisão do E~-
I uln m cinco macrorregiões. (1) Iniciou-se pela Caol-
I " R gião I (Grande Recife), seguindo-se as demais
II 111 : 11 (Mata); 111 (Agreste); IV (Sertão I) e V
( , II o 11).

(I d ulo concernentes ao período de 1970 a 1972 já ha-
I Ido pr cessados pela FIBGE, ou seja. agregados por mu-

,,111 I Imltlndo maior rapidez no trabalho. As informações
.11 I '\111 r peito aos anos de 1980, 81 e 82 são processa-
I" I. II E, tiveram que ser reqlstradas escola por esco-

"1111 ndo-se esta atividade por um período bem mais
I 111 dll fi" o previsto, notadamente por causa do número de

IIn xts l ntes na capital.
I 11". v z concluída a passaoern das informações para a

" di ,I ta, iniciou-se a crítica aos dados.
N, I I r se, constatou-se, de imediato, a ínconslstêncla .in-

11 d, lnf rmações contidas nas fichas de colet~,. o que rrn-
I 111' I 11\ voltas sucessivas à SE/PE para se vertfll~ar se os

111 " d corrlarn de falhas na transcricão das informações
I ficha ou resultavam de "deficiências" contidas nos
Icumentos oficiais. Tal verificação revelou-se extre-

"" 1111 cI morada, pois. uma vez constatada aue a origem
II ",de arte dos "erros" era dos documentos oficiais (o que

1111111 Ir a precerledade das estatísticas oficiais), buscou-se,
I mlnlmlzá-los, compatibilizar tais informações com outra~,
",lIell m diversos outros documentos, dispersos pelas va-

,1111 tortas da SE-PE.
II rmlnadas estas atividades, foi iniciada a elaboração da

111" 11\ e, utilizada no processo de computação, contendo
I1 "C) d todos os dados relativos às diversas variáveis.

I\po reunião realizada em Brasíli~ entre o~ coor.denad?-
elo pr jeto nacional, ficou estabelecido que nao mais se~la

I, It "" lei todo o período inicialmente previsto. Do matert~l
"" I ulo. no momento, deveriam ser analisados apena~ tres

11\ • n Iderados como referenciais para compreensao do
• ,; "11, uma vez que representam o início de implantação da

I1 I 'M 2/71 (1972), o momento supostamente de sua conso-
IltI 11 o (1976) e o fim da vigência da referida Lei (1981).

I\p novos estudos dos dados, verificou-se que, além
Iorlu Ir a análise aos três anos acima mencionados, por
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questões prá~i,ca~, dever-se-f~rn trabalhar apenas, no prim 1111
momento, vanavelS que possibilitassem a análise do movim nlll
~sc?'ar. Defin.ido isto, elaborou-se nova ficha-síntese que sul!
tituiu a antenor.

2. 1. Os dados analisados são os seguintes:
2.1.1.

pooulacão escolarizável de 15 a' 19 anos mal!
c~la e taxa de atendimento escole- nas redes nu
bllca e particular do Estado nos anos de 197'
1976 e 1981;

2.1.2. matrícula nas redes pública e particular do
tado na década 1972/1981;

2.1.3. cr,es?imento das matrículas, por série, das red
publica e particular do Estado na década 1972
1981 :

2.1.4. taxa de evasão, por série, nas redes pública
particular do Estado na década - 1972/1981;

2.1.5. crescimento das evasões. por série nas red
p'ínlica e particular do Estado na déc~da _ 1972/
1981;

2.1.6. taxa de reprovacão, por sene, nas redes núbll I

e particular do Estado na década' - 1972/1981;

2.1.7. Cr,eS?imento das reprovacões, por série, nas red
publica e particular do Estado na década _
1972/1981 ;

2.1.8. distribuição das unidades escolares nas redes oú
blica e particular do Estado na década - 1972/
1981 ;

2.1.9. distribuição das unidades escolares nas redes P(,_
blica e particular na década - 1972/1981: Recif
e Área Metropolitana;

2.1.10. distribuição das unidades escolares nas red
pública e particular na década - 1972/1981: Zon~l
da Mata;
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ti di Irlbuição das unidades escolares nas redes
1'1I1l1 c e particular - 1972/1981: Zona do Agres-
I ;

d trlbuição das unidades escolares nas red_es
IHlhl a e particular - 1972/1981: Zona do Sertao.

I IN ERPRETAÇAO DOS DADOS

1111111 I 11' reformulação do ensino médio proposto pela
(I I I IV a questão da democratização do ensino, isto
I 1I1 .111,I de oportunidades educacionais q~e todo

I 1111 r ntes classes sociais, tenha acesso a Escola
I 111 1111 o se desenvorva um ensino de boa qualiaade,
111 11"1 Il<.l até a conclusão do curso. Encontra-se igual-
11111111 ti o reconhecimento de que a Escola não se
1111 ucl dade, mas está atrelada tanto à estrut~ra. so-

1111 I conomíca. No entanto, apesar disto, tal nível de
1I 11111 ro da efetivação de referida Lei, permanece.u como

I li, I X cerbadora das desigualdades na medida em
,"1111111111 representando um privilégio para as pess?as

I c 11/1 guem ascender. A qualí ade do saber artícu-
I LI I1 de 2.° Grau reflete também aquelas desigual-

lI' dI reconhecer a situação referida, cabe salientar
111 ,d \(.10 não vem asststlndo a isto passivamente. Na

111 111 qu seus representantes, economicamente desfá-
I 111 '/11 nderam ser a escolarização um meio de ascen-

111" couomlcamente, houve uma pressão no sentido de
11' .llr Ito.

IV" IÇr"O do que ta·1 pressão representou_ implica pôr
, I VII dlf rentes aspectos. Tomando-se, entao, como re-
'li I \ 11 p rlodo desde a implan~ação .da ~ei 5692/:1 até um

I I 11111 lm dlatamente anterior a efetivação da Lei 7044/82,
111 I" I uiuo a década de 1972 a 1981, constata-se que, em

I .1 I população escolarizável de 15 a 19 anos, a taxa de
" 111111 111 ficou em níveis limitados. Para um t~ta~ em

ti, 'lI) 1.763 jovens, o atendimento nas redes pública ~
I I, 111 I foi de 59.035, representando urna taxa d~ atendí-

11111 ti, 10%. Em 1981, para um total de 723.125 Jovens, o
111111111 nt nas duas redes foi de 134.037, representando

1 I I d 18,5%. Quando se considera, sep~~adamente, a
I 1'111111 da particular, entre 1972-1981, verifica-se que a

1111/1 I1 1 iumentou o atendimento em mais de 150%, enquanto
1IIIIlI I m um pouco mais de 80% (Tabelas 1 e 2).
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TABELA I

PERNAMBUCO - ENSINO DE 2.0 GRAU
População Escolarizável de 15 a 19 anos, Matrícula e Taxa de Atendímentc Escolar

nas Redes Pública e Porticular do Estado na década - 1972/1981

Popuiaçâo Escolarizá vel
A N O 05-19 anos)

~n
~
0)1
o

MATRíCULA (N)
Rede Pública Rede Particular Total

TAXA DE ATENDIMENTO t%)
Rede Publ1ca Rede Particular Total

1972 591. 763 29.438 29 597 59.035 5.0 5,0 10,0
1976 646.909 46.808 50.551 97.35\J 7.2 ',,8 15,5
1981 723.125 78.512 55.525 134.037 10,8 ',7 185

'.' '"ã
ti
C1>
C'
I»
S;
~..•
f+...
01>.

TABELA 2

PERNAMBUCO - ENSINO DE 2.0 .3RAU
Matrículas nas Redes Pública e Particular do Estado na década - 1972/1981

§ Dependêncn- Adml- R E D E P Ú B L I C A
nistrativa FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL•......

gANO N % N %<,
I). 1372 3.669 6,2 20.381 34.')C1>
til 1976 2.889 2,9 35.750 36.7
Cõ 1981 5.723 4.2 55.282 412ee~

REnE
SUBTOTAL PARTICULAR TOTI\i..

% N % N %
498 29.597 50.1 59.035 100.(1
48.0 50.551 51 9 97.359 100 o

o()

p
o

ã
tig.

~

TABELA 3

PERNAMBUCO _ ENSINO DE 2.0 GRAUCre::.ClmcntOnas matnCula::., por série, nas Redes pública e Particular do Estado
na déc~da -' 1972/.1.981

s
%

RELE PÚdLICA
REDE PAR'l'iCULAR 1981 Taxa :le

1972 1981 Taxa de 1972 1981 Taxa de 1972 C P!'cimentJ

Crescimento
Cresciment"l

na Década

na Décadll
na Década

TO'lhL

N
N

N N

11.655 3B. 2'16 227.9 11.045 19.182 73.7 22 700 57 393 152.8

10.769 '24.105 123.8 9 342 18.562 987 20.111 42.667 1121

6.7'34 15.023 122.1 8.816 17.212 952 15.580 32 235 106.9

250 1.16B 3672 394 569 44.4 644 1.737 169.7

29 438 '78 ",12 'f)fi.7 '29 5g7 55.525 87,6 59 035 134.ú37 127.0

'%j
g Drpenuência
~ Actmin stratlva

A N O...
01>.

•.•. Série
g...... Ia.
I).
~ 2a.
_ 3a.
tO
~ 4a

TOT!\.L

..•
,j:Io..•.



Observa-se, também, um crescimento da matrícula d
modo bem acentuado na rede públ ica (227,9 %) em relação
rede privada (73,7%) na 1." série, repetindo-se a defasagem
entre as duas redes na 4." série. Cabe ressaltar que eS(e uru
mo percentual perde seu significado, quando se consider
que os cursos que se estendem até à 4." série só funcionem
na rede pública (Tabela 3).

Para se compreender melhor a questão do crescimento d
atendimento, há que se considerar o aumento de ofertas d
unidades escolares. Tal oferta, na década em apreço, foi acen-
tuadamente maior na rede pública, cuja taxa foi de 210,00 %,
enquanto na particular, no mesmo penoco, ocorreu um císcre.
aumento, com uma taxa de 15,88% (Tabela 4).

Quando se considera não o Estado como um todo, ma
em suas cinco macrorregiões, a situação apresenta contorno
que podem estar expressando causas não necessariament
pedagógicas. O referencial para a divisão do Estado por essa
macrorregiões foi, para MELO, (1), a sustentação econômica,
em torno de que atividade produtiva gira sua população.

A Região I compreende a Região Metropolitana do Recife,
cujo pessoal economicamente ativo tem como ocupação a in-
dústria de transformação, a atividade terclária e, em propor-
ção reduzida, o cultivo da cana-de-açúcar. Aqui o aumento das
unidades escolares na rede pública foi acentuado (taxa do
106,06%) naquele período, quando comparado ao crescimento
na rede particular (taxa de 27,05%). (Tabela 5).

A Região 11 corresponde à Zona da Mata, porção sublito-
rânea de Pernambuco, que abrange as microrregiões Mata
Seca e Mata Úmida, cuja atividade econômica predominante
é a cultura e industrialização da cana-de-açúcar. Encontra-se,
ainda, urna pequena parte da população ocupada com a agro-

TABE LA 4

CRESCIMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES - PERNAMBUCO
DEPEND~NCIA ADMIN1~TRATIVA

REDE PÚBLICA REDE PARTICULAR
ANO

1972
1981

Taxa de

Cresc. (%)

TOTAL
250
445
78,00

80
248

170
197
15,88

210,00
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11 I \I ria a indústria de transformação e com atividade ede
,;I' N'esta região houve um crescimento na oferta ua. re e

I. 370 00;j) e decréscimo na rede particular1'111111 (taxa oe ,o )
II1 , de -3,44%), entre 1972 e 1981 (Tabela 6.

TABELA 5

IMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES .:.-- Area Metropolitana
Dl!.PENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

Rl!.'DE PÚBLICA REDE l'ARTICULAR
TOTAL

85 118
108 176

N
111'12 33
IUU1 68

'\'I I de
I' I ('. (%) 106,6 27,05 49,15

TABELA 6

ENTO DAS UNIDADES ESCOLARES
RESCIM Dl!.PENDÊNCIA ADMINISTRATIVA

- MATA

REDE PÚBLICA REDE PARTICULAR TO T A L

39
75

N
1\1'12
IlIlIl

'I' I de
I 1\. I:. ( % ) 370,00

10
47

29
28

-3,44 92,50

A te onde mais da' metade de
A Regiã~ 111 abrange °co~r~s agropecuária, uma pequena

\1' populaç~o ~e ocupa f ação e outra nas atividades ter-
"111 na industna de trans orm marcantes a função de abas-
\ I Irl . Apresenta com~ traç?~ e de mão-de-obra através
1\ I. dor de_ produ\Os. altment~cl~~ial para as zonas canavieiras.
til migraçoes sazonaiS, em e p.- é similar à reaião da' Mata
1\ uuação em estudo nesta reglao .

11 11> Ia 7) .; d Sertão, formada pelas micrOrregi?es
A Reglao IV, parte o. A economia predominante e a

dll Alto pajeú e d~ Salgueiro. uanto associadas a esta últi-
1'\ 1.\1 ria e ~ cotomc~ltura, ~~~~tudo 'alimentares, como milho
III I, urjam outras cu tura:~ntação inexpressiva há pessoas na
I t tro. Com ~ma rePdre t ansformação e nas a'tividades ter-
Iudu trla axtrativa e e r
I Irl s.
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TABELA 7

CRESCTIMENTO DAS UNIDADEDEP~ND~NCIA ADS ESCOLARES - AGRESTEMINISTRATIVA

R:b;D:b;PÚ.dLICA REDE PAR'1'lCULAR
ANO

1972

1981
Taxa de
Cresc. (%)

21

49
40

42

TOTA
61

126

5,00 106,5300,00

A Região V é formada Itanejos. Nela há uma diver~~fo re:stante. dos municípios ser-
preaomínio da cotonicultura c~ icaçao mal~r de culturas. sem
oeraoa área aqropasront H' mo na Heqião anterior. E consl-
a moustrta excrariva e d~ t a p~ssoas _ocupadas tambem com
terciárias . rans ormaçao e com as ativídade

O quadro indica acentuad .
dades escolares, mais notada~e~~:sclmento n.a ?ferta de uni-
como um todo (Regiões IV e V) N na re?_epublica, no Sertao
apresentou uma taxa de a . a Heqião IV a rede públic
para a particular não houv~~ftto ~e 155,55%, enquanto que
oes da rede pública crescera eraçao. Na Região V, as unida-
rede particular tiveram um ~ em 116,66% enquanto as d
(Tabelas 8 e 9). discreto crescimento de 33,33%

TABELA 8

CRESCTIMENTO DAS UNIDADE
DEPEND~NCIA AD~:r~i::.pI~A SERTAO I

ANO
REDE PÚBLll::A REDE PARTICULAR

1972 9
TOTA

1981

'1 16

23
Taxa de

'1 30

Cresc. (%) 155,55 O 87,5

A análise preliminar desses d ddência, em Pernambuco a uma d a' os p~de ~ugerir uma ten-
2.

0
Grau. No entanto a 'com le . ernocratízação do Ensino de

uma ampliação da discuSSã~. xidade do problema' estimula a
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TABELA9

I 1':/ 'lMENTO DAS UNIDADES ESCOLARES SERTAO 11
D:E.PEND~NCIA ADMINISTRATIVA

"'"" Rl!.'DE PÚdLICA REDE PART1CULAR

N )

TOTAL

1m 12
9 21

I I I 26
12

38

I 116.66
33.33

80.95

l umento da taxa de atendimento é uma das faceta
S

a
I 1 11I\ Id rada nesta discussão; ele não está isolado nem do

I 11111 'I vo real de atendimento nem do índice de permanê\'lcia.
() lumento da taxa de atendimento entre 1972 (107

0
) e 1981

I "I,'e' fi). j muito limitado. perde sua expressão quando se leva
111 I 1111 que essa taxa corresponde à clientela matriculada no

(11 ur, em que. necessariamente. seja ela. toda. representa-
Iv , ti ,t Ixa etária já referida. Apesar de ser indicada a pe

rma
-

1\ 111 ,I jovens na Escola de 2,° Grau. entre 15 e 19 anos. em
I lidade há um razoável contingente de pessoas fora
I d de, chegando até acima de 22 anos. sobretudO nos

111 11 noturnos das escolas públicas e particulares da pe-

til.
( onv m lembrar. ainda. que a maior oferta de unida-
I lares nem sempre sig nificou a criação de novoS es-

I' I 11 P ra o Ensino de 2,° Grau. Em muitos casos. houve
ellll Ipr veitamento das Escol a's de 1.0 Grau já existentes

1111 funcionamento. O que se tenta criticar. aqui. não é o
!,IIIV! t mente do espaço ocioso dos prédios dos cursOS de

I' .r tu. Caberia bem perguntar o "porquê" de sua ocios
i
-

ti 1111 , stivesse em questão. neste trabalho. tal nível de
IIIU Mas, em relação ao aproveitamento para o 2.° Grau

I ""1\ un- e questionamentos em relação à sua adequação
10 ráter propedêutico foi adicionado o caráter profiss

iO
-

II .I I U\\ o objetivo do 2,° Grau. pela Lei 5692/71. pode-se
'IIU \1 r se a qualidade não estaria prejudiCada com a
'111\11 I' de instalações que não poderiam corresponder à
IIIIIIpl )lldade de tal formação.

N I medida em que se leva em conta a taxa de cresci-
111111\0 d evasões, no mesmo período, reduz-se em muito
I hllpc rl nela do aumento da taxa de matrícula. Na 1.

8

série
, I' ,11"/" dos matriculados se evadiram e na 4.

8
série. 1.081.3%
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TABELA 1 O ,

PERNAMBUCO - ENSINO DE 2.° GRAU
tzJ Crescimento das evasões, por série, nas Redes Pública e Particular do EstadoP- na década - 1972/1981 ~.~n
I»

>(')

~' Dependência
C!)

Administrativa REDE PÚBLICA REDE PARTICULAR TOTAL
S A N O 1972 1981 Cresc. na 1972 1981 Cresc. na 1972 1981 Cr=sc, na
t: década década décadaC!) .
C'
~SÉRIE N N % N N % N N %

~C!)

'%J 1a. 995 8485 752,8 1060 2363 122,9 2055 10848 427,9
o

2a 458,5'"1 571 4454 680,0 567 1902 235,4 1138 6356s+... 3a. 262 1677 540,1 435 1150 164,4 697 2827 305,6te:.. ;

§ 4a. 16 189 1. 081,S 14 7 -50,0 30 196 553.3.. TOTAL 1844 4805 702,9 2076 5422 161.2 3920 20227 416,0•....
IE.

<,
P-
C!)
tól-<O
00
-:I

t1jg-
n
~
p:••
o

ü)s

Dependência
Admimstrat.va REDE PÚBLICA

REDE PARTICULAR
TOTAL

A N O 1972 1981 Cresc. na 1972 1981 Cresc. na 1972 1981 cresc. na

década
década I

década

-
S É R I E N N % N N % N N %

1a. 2.793 8.581 207,23 377 1.824 383,81 3.170 10.405 228,23

2a 2.608 3.832 26,67 143 1.326 827,27 2.751 4.708 71,13

3a. 276 834 202,17 103 687 566,99 379 1.521 301,31

4a. 5 108 2060,00 O 65 6500,00 5 173 '3360,00

TOTAL 5.682 12.905 127.12 623 3.902 õ26,32 6.305 16.807 166.56

TABELA11

PERNAMBUCO - ENSINO DE 2.° GRAUCrescimento das reprovações, por série, nas Redes pública e Particular do Estado
na década - 1972/1981
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igualmente, das escolas públicas. Os índices mais baixos
nó rede particular incidiram sobre a 1.8 (122,9%) e 4.· séries
l-IjO,O%) (Tabela 10).

Em relação ao crescimento das reprovações observa-se,
na rede pública, uma acentuação (207,23%) na 1.8 série que
se repete, em grau bem mais elevado (2.060,00%) na 4~
sérle. Na rede particular tal índice vai gradativamente se
acentuando a partir da 1.· série (Tabela 11).

Diante do exposto, deve-se retomar o questionamento.
Pode-se falar em democratização do Ensino quando a maioria
da população escolarizável se encontra fora da Escola de 2.°
Grau e a que a ela tem acesso não permanece?
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